PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29, DE 2021. 
De autoria do Deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 1.152, de 25 de outubro de 2011, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, para determinar que as vagas em Delegacias de Defesa da Mulher sejam preenchidas, preferencialmente, por Delegadas do gênero feminino.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 1 a 9 de setembro de 2021, sem haver recebido emendas e substitutivo.
Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo certo que recebeu parecer favorável à sua regular tramitação. 
Na sequência do processo legislativo, o Projeto de Lei Complementar foi encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10 do Regimento Interno Consolidado. Naquele Colegiado, da mesma forma, recebeu parecer favorável diante do atendimento de todos os requisitos analisados.

Ato contínuo chega nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação quanto ao aspecto financeiro-orçamentário.
O alcance da propositura vai além do campo social e implica significativa evolução na qualidade da prestação do serviço público em área tão sensível.

Pelo caráter não impositivo, a medida permite aceitação sem que represente impedimentos impostos pelos aspectos que nos cabem analisar.  

Assim, e por alinhamento ao que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 29/2021.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 

 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
